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Art. 1º Habilitada, de forma definitiva, ao Programa Mais Leite Saudável, a pessoa
jurídica Cooperativa Tritícola Frederico Westphalen Ltda., CNPJ nº 89.982.268/0001-80.

Art. 2º O Edital de aprovação do projeto, emitido pelo Secretário de Inovação,
Desenvolvimento Rural e Irrigação do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento,
foi publicado na Seção 3 do Diário Oficial da União - DOU nº 135, de 16 de julho de 2020,
e o período de execução do projeto é de 05/05/2020 a 30/04/2023.

Art. 3º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua
publicação no Diário Oficial da União.

CHARLES A. OST

BANCO CENTRAL DO BRASIL
DIRETORIA COLEGIADA

RESOLUÇÃO BCB Nº 1, DE 12 DE AGOSTO DE 2020

Institui o arranjo de pagamentos Pix e aprova o seu
Regulamento.

A Diretoria Colegiada do Banco Central do Brasil, em sessão realizada em 6 de
agosto de 2020, com base no art. 10, inciso IV, da Lei nº 4.595, de 31 de dezembro de
1964, no art. 10 da Lei nº 10.214, de 27 de março de 2001, nos arts. 6º, 7º, 9º, 10, 14 e
15 da Lei nº 12.865, de 9 de outubro de 2013, na Resolução nº 4.282, de 4 de novembro
de 2013, no Comunicado nº 32.927, de 21 de dezembro de 2018, e no Comunicado nº
34.085, de 28 de agosto de 2019, resolve:

Art. 1º Fica instituído o arranjo de pagamentos Pix.
Art. 2º Fica aprovado o Regulamento anexo, que disciplina o funcionamento do Pix.
Art. 3º A participação no Pix é obrigatória para as instituições financeiras e para

as instituições de pagamento autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil com
mais de quinhentas mil contas de clientes ativas, consideradas as contas de depósito à
vista, as contas de depósito de poupança e as contas de pagamento pré-pagas.

§ 1º Para os fins desta Resolução, consideram-se contas de clientes ativas as
contas de depósito à vista, as contas de depósito de poupança e as contas de pagamento
pré-pagas não encerradas.

§ 2º As instituições financeiras e as instituições de pagamento autorizadas a
funcionar pelo Banco Central do Brasil que superarem o limite de que trata o caput, após
a entrada em vigor desta Resolução, terão prazo de 90 (noventa) dias para submeter ao
Banco Central do Brasil solicitação de adesão ao Pix como provedor de conta transacional,
nos termos do Regulamento anexo a esta Resolução.

§ 3º Além das instituições mencionadas no caput, fica facultada a adesão ao Pix:
I - das demais instituições financeiras e instituições de pagamento que

ofereçam as contas de que trata o § 1º;
II - da Secretaria do Tesouro Nacional, na condição de ente governamental.
§ 4º As instituições de pagamento que optarem por aderir ao Pix, na forma do

inciso I do § 3º, e não se enquadrarem nos critérios previstos na regulamentação em vigor
para serem autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, serão consideradas
integrantes do Sistema de Pagamentos Brasileiro (SPB) a partir do momento em que
apresentarem pedido de adesão ao Pix.

§ 5º Enquanto não vierem a preencher os demais critérios previstos na
regulamentação em vigor para serem autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil,
aplicam-se às instituições de pagamento que integrarem o SPB exclusivamente em virtude
de sua adesão ao Pix, na forma do § 4º:

I - regulação mínima, abrangendo normas atinentes a:
a) estrutura de gerenciamento de riscos operacional e de liquidez, conforme

disposto na Circular nº 3.681, de 4 de novembro de 2013;
b) política de segurança cibernética, plano de ação e de resposta a incidentes,

contratação de serviços de processamento e armazenamento de dados e de computação
em nuvem, conforme disposto na Circular nº 3.909, de 16 de agosto de 2018;

c) política, procedimentos e controles internos visando à prevenção da
utilização do sistema financeiro para a prática dos crimes de lavagem ou ocultação de
bens, direitos e valores, de que trata a Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e de
financiamento do terrorismo, previsto na Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016,
conforme disposto na Circular nº 3.461, de 24 de julho de 2009, e, a partir de sua
revogação, na Circular nº 3.978, de 23 de janeiro de 2020;

d) procedimentos para a execução das medidas determinadas pela Lei nº
13.810, de 8 de março de 2019, que dispõe sobre o cumprimento de sanções impostas por
resoluções do Conselho de Segurança das Nações Unidas, incluindo a indisponibilidade de
ativos de pessoas naturais e jurídicas e de entidades, e a designação nacional de pessoas
investigadas ou acusadas de terrorismo, de seu financiamento ou de atos a ele
correlacionados, conforme disposto na Circular nº 3.942, de 21 de maio de 2019; e

e) outras matérias que o Banco Central do Brasil vier a indicar; e
II - supervisão proporcional baseada no risco.
§ 6º As instituições de pagamento com processo de autorização de

funcionamento em análise pelo Banco Central do Brasil que optarem por aderir ao Pix, na
forma do inciso I do § 3º, consideram-se integrantes do SPB, ficando sujeitas ao disposto
no § 5º enquanto perdurar o processo de autorização.

§ 7º As instituições de pagamento de que trata o § 3º que já tenham
apresentado pedido de adesão ao Pix e que não o cancelarem no prazo de 15 (quinze) dias
serão consideradas integrantes do SPB, independentemente de autorização do Banco
Central do Brasil, ficando imediatamente sujeitas ao disposto no § 5º.

Art. 4º Os processos e estruturas de governança do Pix devem garantir:
I - a representatividade e a pluralidade de instituições e de segmentos

participantes;
II - o acesso não discriminatório; e
III - a mitigação de conflitos de interesse.
Art. 5º O Fórum Pix é um comitê consultivo permanente que tem como

objetivo subsidiar o Banco Central do Brasil na definição das regras e dos procedimentos
que disciplinam o funcionamento do Pix.

Art. 6º O Fórum Pix é integrado por:
I - participantes do arranjo, individualmente ou por meio de associações

representativas de âmbito nacional;
II - provedores e potenciais provedores de serviços de tecnologia da

informação, conforme disposto na Circular nº 3.970, de 28 de novembro de 2019, e
regulamentação posterior;

III - usuários pagadores e recebedores, por meio de associações representativas
de âmbito nacional; e

IV - câmaras e prestadores de serviços de compensação e de liquidação que
ofertem mecanismos de provimento de liquidez no âmbito do Pix.

§ 1º A coordenação do Fórum Pix será exercida pelo Banco Central do
Brasil.

§ 2º A critério do Coordenador do Fórum Pix, poderão ser convidados a
participar das reuniões do Fórum Pix ou de grupos de trabalho temáticos criados no
âmbito do Fórum Pix órgãos e entidades reguladoras de serviços de pagamento, órgãos de
defesa da concorrência e do consumidor de âmbito nacional e outros agentes econômicos
com legítimo interesse nas operações do Pix.

Art. 7º Compete ao Coordenador do Fórum Pix:
I - apresentar, por iniciativa própria ou a partir de sugestão de participante,

propostas de acréscimos ou de alterações de regras que possam ensejar a necessidade de
alteração no Regulamento do Pix, quando referentes a temas que impactem a atuação dos
participantes e seus correspondentes modelos de negócio;

II - analisar e responder as contribuições dos participantes do Fórum Pix acerca
das propostas de que trata o inciso I;

III - definir os temas a serem discutidos pelo Fórum Pix;
IV - definir a periodicidade das reuniões do Fórum Pix;
V - decidir sobre a constituição de grupos de trabalho temáticos, com objeto

delimitado, de forma permanente ou por prazo determinado, e sobre a composição, a
coordenação, os produtos, os prazos e as diretrizes de atuação desses grupos;

VI - decidir sobre a constituição de comitês, inclusive de autorregulação, sua
composição e objeto de atuação; e

VII - coordenar a atuação das entidades envolvidas no encaminhamento das
soluções aprovadas.

Art. 8º O Diretório de Identificadores de Contas Transacionais (DICT) entrará
em funcionamento:

I - no dia 5 de outubro de 2020, em operação restrita; e
II - no dia 16 de novembro de 2020, em operação plena.
Art. 9º O Pix entrará em funcionamento:
I - no dia 3 de novembro de 2020, em operação restrita; e
II - no dia 16 de novembro de 2020, em operação plena.
Art. 10. O Banco Central do Brasil detalhará, em ato específico, orientações e

determinações complementares ao disposto nos arts. 8º e 9º, inclusive no que diz respeito
aos horários diferenciados para realização de transações de envio e de recebimento de Pix
durante a fase de operação restrita.

Art. 11. Fica revogada a Circular nº 3.985, de 18 de fevereiro de 2020.
Art. 12. Esta Resolução entra em vigor em 1º de setembro de 2020, produzindo

efeitos desde a sua publicação quanto ao disposto no § 7º do art. 3º.

JOÃO MANOEL PINHO DE MELLO
Diretor de Organização do Sistema Financeiro e de Resolução

ANEXO

R EG U L A M E N T O
Disciplina o funcionamento do arranjo de pagamentos Pix.
CAPÍTULO I
DO ÂMBITO DE APLICAÇÃO
Art. 1º Sujeitam-se ao disposto neste Regulamento todos os participantes do

arranjo de pagamentos Pix.
Parágrafo único. O disposto neste Regulamento não afasta a aplicação da

regulação emanada pelo Conselho Monetário Nacional ou pelo Banco Central do Brasil
sobre as instituições reguladas e supervisionadas pelo Banco Central do Brasil,
prevalecendo, em caso de conflito, o disposto na regulação aplicável a cada segmento.

CAPÍTULO II
DO ESCOPO
Art. 2º Além deste documento, compõem o Regulamento do Pix:
I - Manual de Uso da Marca;
II - Manual de Padrões para Iniciação do Pix;
III - Manual de Fluxos do Processo de Efetivação do Pix;
IV - Requisitos Mínimos para a Experiência do Usuário;
V - Manual de Redes do SFN;
VI - Manual de Segurança do SFN;
VII - Catálogo de Serviços do SFN;
VIII - Manual das Interfaces de Comunicação;
IX - Manual de Tempos do Pix;
X - Manual Operacional do DICT;
XI - Manual de Resolução de Disputas; e
XII - Manual de Penalidades.
CAPÍTULO III
DAS DEFINIÇÕES
Art. 3º Para os efeitos deste Regulamento, as expressões e os termos

relacionados são assim definidos:
I - chave Pix: informação relacionada ao titular de uma conta transacional que

permite obter as informações armazenadas no Diretório de Identificadores de Contas
Transacionais (DICT) sobre o usuário recebedor e a correspondente conta transacional,
com a finalidade de facilitar o processo de iniciação de transações de pagamento pelos
usuários pagadores e de mitigar o risco de fraude em transações no âmbito do Pix;

II - código de resposta rápida (quick response code ou QR Code): código de
barras bidimensional que será utilizado com a finalidade de facilitar a iniciação de uma
transação de pagamento;

III - código de resposta rápida dinâmico (dynamic quick response code ou QR
Code dinâmico): QR Code gerado pelo usuário recebedor, para iniciar um ou mais Pix, cujas
informações da transação de pagamento estão fora da codificação do QR Code e que
apresenta um rol extenso de funcionalidades passíveis de configuração por parte do
usuário recebedor;

IV - código de resposta rápida estático (static quick response code ou QR Code
estático): QR Code gerado pelo usuário recebedor, para iniciar um ou mais Pix, cujas
informações da transação de pagamento estão dentro da codificação do QR Code e que
apresenta poucas funcionalidades passíveis de configuração por parte do usuário
recebedor;

V - Conta Pagamentos Instantâneos (Conta PI): conta de titularidade de um
participante direto no Sistema de Pagamentos Instantâneos (SPI), mantida no Banco
Central do Brasil para fins de transferências de fundos no âmbito do SPI;

VI - conta transacional: conta mantida por um usuário final, em um participante
do Pix, utilizada para fins de pagamento ou de recebimento de recursos, podendo ser uma
conta de depósito à vista, uma conta de depósito de poupança ou uma conta de
pagamento pré-paga;

VII - consentimento: manifestação livre, informada, prévia e inequívoca de
vontade pela qual o usuário final concorda com o tratamento de seus dados pessoais para
uma finalidade determinada;

VIII - Diretório de Identificadores de Contas Transacionais (DICT): componente
do Pix que armazena chaves Pix vinculadas às informações sobre os usuários finais e suas
correspondentes contas transacionais, com a finalidade de facilitar o processo de iniciação
de transações de pagamento pelos usuários pagadores, de mitigar o risco de fraude em
transações no âmbito do Pix e de suportar funcionalidades que contribuem para o bom
funcionamento do arranjo;

IX - Horário Universal Coordenado (Coordinated Universal Time - UTC): padrão
horário internacional, definido pela União Internacional de Telecomunicações;

X - inserção manual dos dados: processo no qual o usuário pagador deve inserir
manualmente os dados de identificação do usuário recebedor e da correspondente conta
transacional para iniciar um Pix;

XI - pagamento instantâneo: transferência eletrônica de fundos, na qual a
transmissão da ordem de pagamento e a disponibilidade de fundos para o usuário
recebedor ocorrem em tempo real e cujo serviço está disponível durante 24 (vinte e
quatro) horas por dia e em todos os dias no ano;

XII - participante: instituição financeira, instituição de pagamento ou ente
governamental que adere ao Regulamento do Pix e atende aos demais requisitos do
processo de adesão ao arranjo;

XIII - participante contratante: instituição de pagamento de que trata o § 4º do
art. 3º da Resolução que divulga este Regulamento ou instituição de pagamento com
processo de autorização de funcionamento em curso que contrata os serviços do
participante responsável;

XIV - participante liquidante no SPI: participante direto do SPI que presta
serviço de liquidação de pagamentos instantâneos, em sua Conta PI, a participante indireto
do SPI, podendo atuar como liquidante emissor ou como liquidante recebedor de
pagamentos instantâneos;

XV - participante reivindicador: no âmbito dos processos de portabilidade e de
reivindicação de posse de chave Pix, participante do Pix para o qual o usuário final deseja
transferir determinada chave Pix, com o objetivo de vincular a uma conta transacional
mantida por esse participante;

XVI - participante responsável: participante do Pix que se responsabiliza pela
atuação do participante contratante em aspectos relativos ao arranjo;

XVII - Pix: arranjo de pagamentos instituído pelo Banco Central do Brasil que
disciplina a prestação de serviços de pagamento relacionados a transações de pagamentos
instantâneos e a própria transação de pagamento instantâneo no âmbito do arranjo;

XVIII - prestador de serviços de pagamento: instituição financeira ou instituição
de pagamento que provê serviços de pagamento para um usuário final;
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